[image: ]


SOLICITAÇÃO DE RETIRADA DE EDITAL 

 (
Razão Social/Nome: 
CNPJ/CPF: 
Endereço:
E-mail:
Cidade:                                 Estado:                   CEP:                        
Tefefone
:                                          Fax:
Pessoa que recebeu:
Retiramos nesta data cópia do Edital na modalidade de:
   
(     
) Pregão presencial;
( 
X ) Concorrência;
(     
) Tomada de Preços;
(     
) Credenciamento;
(     
) Convite.
Número: 03/2018
Entidade: Prefeitura Municipal de Caçador
Data:
)


Senhor licitante,

	Visando à comunicação futura entre esta Prefeitura e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher a solicitação de entrega do Edital e remeter por e-mail: licitacoes.sec@cacador.sc.gov.br

A não remessa do recibo exime a Coordenadoria de Licitações e Contratos da Prefeitura do Município de Caçador da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, e de quaisquer informações adicionais.

Coordenadoria de Licitações e Contratos 
Prefeitura do Município de Caçador



PROCESSO DE LICITAÇÃO 99/2018
CONCORRÊNCIA N° 03/2018

 A Prefeitura Municipal de Caçador/SC pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº. 83.074.302/0001-31, com sede na Avenida Santa Catarina, nº 195, Centro, nesta cidade de Caçador, SC, de conformidade com o que estabelece a Lei nº 8.666/93 de 21 de Junho de 1993 e alterações subsequentes, e supletivamente as normas do direito administrativo, do código civil, da lei orgânica deste município e de acordo com as cláusulas e condições constantes deste edital, torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar Licitação do tipo  MENOR PREÇO GLOBAL na modalidade de CONCORRÊNCIA Nº 01/2018 para a selecionar empresas objetivando o LICENCIAMENTO DA MARCA E MASCOTE da 58ª edição dos Jogos Abertos de Santa Catarina, que será realizado em Caçador de 06 a 16 de setembro do corrente ano, de acordo com descrição detalhada no presente Edital e seus anexos, com abertura dos envelopes de HABILITAÇÃO e de PROPOSTA DE PREÇO, por Comissão especialmente designada, dia 09 (NOVE) DE JULHO DE 2018 às 14h30min, no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura do Município de Caçador, S.C, localizado na Avenida Santa Catarina, nº 195, Centro, Caçador/SC. Os licitantes devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas no presente EDITAL DE CONCORRÊNCIA, deverão apresentar os 02 (dois) envelopes no Protocolo Geral da Prefeitura do Município de Caçador, no máximo até as 14h00min do dia 09 (NOVE) de JULHO DE 2018.

CAPÍTULO I – DO OBJETO

1.1. Constitui objeto desta Concorrência Pública selecionar empresas objetivando o LICENCIAMENTO DA MARCA E MASCOTE da 58ª edição dos Jogos Abertos de Santa Catarina, que será realizado em Caçador de 06 a 16 de setembro do corrente ano, conforme Termo de Referência (Anexo I)
1.2. A empresa vencedora obterá direito de exclusividade na comercialização dos produtos relacionados ao evento. Esta exclusividade dar-se-á no âmbito do Município de Caçador e com data de término coincidente com o encerramento dos Jogos. 
1.3. A exclusividade não implica em qualquer restrição do uso da marca e mascote pelos meios oficiais da divulgação do evento, seja por parte da Prefeitura Municipal de Caçador, seja por parte do Governo do Estado de Santa Catarina, através da FESPORTE, permitindo qualquer uso da marca e mascote por estes entes. 
1.4. Não serão permitidas inserções da marca ou da mascote em produtos com apelo erótico ou de teor nocivo à saúde, tais como cigarros e bebidas alcoólicas.
1.5. Como contrapartida, a empresa vencedora do presente edital pagará à Prefeitura Municipal de Caçador, a título de LICENCIAMENTO, percentual sobre as vendas dos produtos, estabelecido desde já percentual mínimo de 3% do valor auferido pelas vendas de produtos. 
1.6. A presente contratação não gerará nenhum vínculo empregatício do Município perante a contratada e com seus profissionais contratados, sendo de sua responsabilidade estadia, alimentação e transporte dos profissionais que realizarão os serviços, pagamento de impostos, encargos e tributos que incidirem sobre a contratação, além do fornecimento de todo material necessário para realização dos serviços.

CAPÍTULO II – MODALIDADE
2.1. A presente licitação se processa na modalidade de CONCORRÊNCIA, com critério de julgamento “MELHOR OFERTA”, e dela poderão participar todas as empresas que comprovarem atender todos os requisitos de habilitação exigidos neste Edital, não se admitindo o consórcio de empresas.

CAPÍTULO III – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1. São condições para participação na presente licitação que os participantes sejam considerados habilitados com a apresentação dos documentos exigidos no Capítulo Quinto – Da Habilitação.
3.2. Não poderá participar desta Licitação:
a) Empresas reunidas em consórcios, conforme nota técnica recomendatória 01/2017 da Prefeitura Municipal de Caçador;
b) Empresas declaradas inidôneas pela Administração Municipal, Estadual ou Federal, o que abrange a administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob os seus controles e as fundações por elas instituídas e mantidas; 
c) Empresas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal de Caçador;
d) Empresas sob processo de falência;
e) Pessoa jurídica que tenha deixado de cumprir compromissos técnicos e financeiros anteriores com o Município de Caçador, ou com outras entidades da Administração Pública, ou ainda, tenham incorrido nas sanções administrativas previstas no artigo 87 e 88 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993;
Obs.: As sanções de advertência e multas previstas nos incisos I e II do artigo 87 da Lei 8.666/93, se aplicadas ao licitante, com data de publicação anterior a 06 (seis) meses da data de abertura da presente licitação, não impedem a sua participação;
f) Pessoa jurídica impedida de transacionar com a Administração Pública ou qualquer dos seus órgãos descentralizados;
g) Pessoa Jurídica e/ou física entre cujos dirigentes, gerentes, sócios e responsáveis técnicos, à data do ato convocatório, haja alguém que possua relação de parentesco, conforme art. 9º, seus incisos e parágrafos da Lei 8.666/93, bem como o art. 102 da Lei Orgânica do Município de Caçador, bem como membro da comissão de licitação.

CAPÍTULO IV -  DA REPRESENTAÇÃO
4.1. No ato da abertura da Licitação, a Licitante poderá estar representada por seu representante legal ou por procurador regularmente constituído, desde que o seu Contrato Social/Termo de Compromisso assim o permita.
4.2. A Licitante, no momento da abertura da Sessão, deverá providenciar o seu credenciamento junto à Comissão de Licitação, que consiste em:
a) Comprovação, pelo representante presente na Sessão, da existência dos necessários poderes para a Representação da empresa e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame (Contrato Social e/ou Procuração - modelo sugerido no Anexo V);
b) Apresentação do documento de identidade civil – Carteira de Identidade/RG ou equivalente, do representante presente na Sessão (original ou fotocópia autenticada);
c) Declaração para microempresa, empresa de pequeno porte e microempreendendor individual, conforme modelo constante do Anexo VIII se for o caso.
4.2.1. Se o representante da Licitante for alguém a quem o Contrato Social confira tais poderes, não haverá a necessidade de instrumento de mandato próprio, bastando que ele apresente devidamente registrado pelo Órgão Público responsável pelo registro e arquivamento de tais documentos, o respectivo Contrato Social (fotocópia autenticada ou original) e documento de identidade civil (fotocópia autenticada ou original).
4.2.2. Caso a Licitante encaminhe um procurador para acompanhar o procedimento licitatório, deverá formalizar uma Procuração ou Carta de Credenciamento (conforme modelo constante do Anexo V), em cuja firma do representante legal da Licitante deverá estar reconhecida, nomeando o procurador, com poderes expressos para formular propostas, acordar, discordar e transigir em nome da Licitante, bem como para acompanhar as demais ocorrências e realizar todos os atos inerentes ao certame, dentre outros, a qual deverá ser entregue à Comissão de Licitação, na data de abertura dos envelopes, conjuntamente com o respectivo Contrato Social (fotocópia autenticada ou original). A prova da identificação pessoal do procurador presente deverá ser feita por meio da apresentação de seu documento de identidade civil (fotocópia autenticada ou original).
4.2.2.1. De acordo com o artigo 1.018 do Código Civil, para que a empresa Licitante ou o seu administrador encaminhe um procurador para representá-la no presente certame, deverá constar do Contrato Social da empresa a autorização expressa de fazê-lo, ou seja, a anuência expressa no Contrato Social para o administrador firmar mandato em nome da empresa dando poderes a um procurador para representá-la, indicando todos os poderes delegados para tanto. O silêncio do Contrato Social não importa em autorização.
4.2.2.2. No caso da indicação de mais de um administrador no Contrato, o mandato, se autorizado, deverá ser firmado por todos os administradores, salvo na hipótese de expressamente constar no Contrato Social à possibilidade da representação da sociedade isoladamente por apenas um dos administradores.
4.2.2.3. Nem mesmo uma procuração assinada por todos os sócios substitui a falta de autorização expressa no Contrato Social para a nomeação de procuradores. Se o Contrato Social silenciar a respeito, ou expressamente não autorizar a nomeação de procuradores, o mesmo deverá ser alterado para possibilitar expressamente tal proceder.
4.2.3. No caso de microempresa-ME/empresa de pequeno porte-EPP/Microempreendedor individual - MEI, deverá ser apresentada também, nesse momento, Declaração para microempresa e empresa de pequeno porte e microempreendedor individual, conforme modelo constante do Anexo VIII.
4.2.3.1. No caso da Licitante não mandar um representante legal para a abertura dos envelopes, deverá mandar junto ao ENVELOPE “1” – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO a Declaração descrita no item 4.2.3.
4.2.4. O Microempreendedor Individual para participar deve estar em conformidade com a Lei Complementar 128/2008. 

CAPÍTULO V – DA HABILITAÇÃO 
5.1. São documentos indispensáveis à participação na presente licitação, devendo constar do envelope nº 01 (HABILITAÇÃO), os seguintes documentos:

5.1.1. Habilitação Jurídica: 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus atuais administradores, ou; 
b) Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

5.1.2. Habilitação Fiscal e Trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, em vigor; 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio do proponente, em vigor; 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio do proponente, em vigor;
e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, em vigor; 
f) Prova de regularidade com o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, em vigor (caso esta não esteja abrangida na Certidão de Débitos Relativos aos tributos e à Dívida Ativa da União); 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, disponibilizada no site do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.gov.br/certidao), em vigor. 

5.1.3. A Comissão verificará, ainda, quanto à habilitação da Licitante, devendo por esta ser apresentada no envelope de habilitação:
a. Declaração de que a licitante cumpre o disposto no Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988 (não emprega menores de idade), assinada pelo representante legal da empresa, conforme modelo do Anexo VII. 
b. Declaração de que não pesa contra si declaração de inidoneidade nos termos do artigo 87, inciso IV e artigo 88, inciso III da Lei nº 8.666/93 e de impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 7º da Lei nº 10.520/02, assinada pelo representante legal da empresa, conforme modelo do Anexo IX.

5.2. Os documentos exigidos nos itens 5.1.1 e 5.1.2 poderão ser substituídos pelo CRC – Certificado de Registro Cadastral expedido pelo Município de Caçador em vigor, ORIGINAL OU AUTENTICADO, contendo todos os documentos dentro do prazo de validade.
5.2.1. No caso de documentos com prazo de validade vencido, a licitante poderá anexar ao CRC, no envelope de documentação, os documentos atualizados na forma de cópia reprográfica autenticada. 
5.3. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador ou representante legal, ou qualquer outro documento oficial que comprove que se enquadra como beneficiária, além de todos os documentos previstos neste edital. 
5.4. A ME, a EPP e MEI , bem como a cooperativa que atender ao item 5.3., que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista, previstos neste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame. 
5.5. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a ME, a EPP, o MEI  e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, no envelope n° 01, ainda que apresentem alguma restrição.
5.6. O prazo de que trata o item 5.4. poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
5.7. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 5.4., implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
5.8 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, desde que legível e autenticada por Cartório Competente ou por servidor da Administração, conforme Art. 32 da Lei 8.666/93, e alterações subsequentes.
5.8.1. Visando à racionalização dos trabalhos, é conveniente que a autenticação de documentos por servidor, seja solicitada com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada para o protocolo dos envelopes, mediante a apresentação dos originais para confronto.
5.8.2. Não será efetuada a autenticação de documentos na hora destinada à recepção dos envelopes, sendo tolerado em casos extremos a apresentação de documentos para autenticação até 20 minutos que antecede ao horário de protocolo dos envelopes.
5.9. Ficam dispensados de autenticação os documentos emitidos via Internet, pois os mesmos serão conferidos pela Comissão Julgadora no dia da abertura do processo.
5.10. Os documentos deverão ser entregues no Protocolo Geral da Prefeitura, em envelope fechado, contendo na sua parte externa e frontal os seguintes indicativos:

         	RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE
         	MUNICÍPIO DE CAÇADOR/SC
           CONCORRÊNCIA – 03/2018
        	ENVELOPE Nº 01 – “HABILITAÇÃO”

5.11. Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com o nº do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte:
a) Se, o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o nº do CNPJ da matriz, ou; 
b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o CNPJ da filial, exceto quanto à Certidão de Débito – Seguridade Social (INSS) e Prova de Regularidade para com a Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, através de Certidão Conjunta, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto a Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório para a centralização, ou; 
c) Serão dispensados da apresentação de documentos com o nº do CNPJ da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidas somente em nome da matriz.
5.12. Os documentos que forem apresentados em original não serão devolvidos, e passarão a fazer parte integrante do processo licitatório.
5.13. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.
5.14. Os documentos redigidos em língua estrangeira deverão estar acompanhados de tradução por tradutor juramentado.
5.15. A Comissão de Licitação, reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para atendimento, ou ainda diligenciar junto às repartições sobre a validade das certidões apresentadas.
5.16. Após o prazo estipulado no preâmbulo deste edital para ENTREGA E PROTOCOLO DOS ENVELOPES – PROPOSTA E HABILITAÇÃO, não mais serão admitidos novos proponentes, dando-se início aos trabalhos da Comissão.
5.17. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.

CAPÍTULO VI – DA ABERTURA DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO
6.1. Na data e horário estabelecidos no preâmbulo do presente Edital, a Comissão de Licitação, especialmente designada, fará a abertura dos envelopes de habilitação, lavrando-se ata circunstanciada, seguindo-se, se for possível, o julgamento da habilitação.
6.2. A Comissão de Licitação e licitantes presentes, rubricarão todos os documentos apresentados, bem como os envelopes fechados contendo as propostas que ficarão em poder da Comissão de Licitação, até que seja julgada a habilitação ou após o julgamento dos recursos interpostos.
6.2.1. Após serem rubricados, os documentos deverão ser examinados pelos membros da Comissão e pelos proponentes, sendo registrado em ata as impugnações, soluções e manifestações de concordância para o prosseguimento do processo licitatório.
6.2.2  - A Comissão de Licitação poderá a seu exclusivo critério, suspender a reunião a fim de que tenha melhores condições de analisar a documentação apresentada, marcando na oportunidade nova data e/ou horário em que voltará a se reunir com os licitantes, ocasião em que será apresentado o resultado da habilitação.
6.3. Os proponentes que independente do motivo deixarem de apresentar ou apresentarem em desacordo qualquer um dos documentos exigidos quanto à HABILITAÇÃO, serão imediatamente inabilitados, sendo devolvidos aos licitantes inabilitados, o Envelope nº 02, fechado, contendo a respectiva proposta, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação.
6.3.1 – Caso o licitante inabilitado por este processo manifeste intenção de exercer o direito de petição de recurso, seu envelope só poderá ser devolvido após o decurso de prazo legal, ou improvimento do mesmo.
6.4. Ficarão sob guarda da Comissão, os envelopes – PROPOSTA, de todos os licitantes habilitados, mesmo que algum tenha sido objeto de recurso. Decorridos todos os prazos de recurso, a Comissão de Licitação marcará a data, hora e local da abertura dos envelopes contendo as PROPOSTAS, comunicando a todos os interessados por escrito.
6.5. Qualquer impugnação ou interposição de recurso poderá ser manifestada e deverá ser registrada em ata. Caso algum proponente inabilitado manifeste intenção de exercer o direito de petição de recurso, o prazo é de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da abertura dos envelopes de HABILITAÇÃO.
6.6. Interposto o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
6.7. As decisões dos recursos impetrados, a abertura dos envelopes PROPOSTA das empresas atingidas pela impugnação, serão comunicadas a todos os proponentes participantes por escrito.
6.8. Os licitantes que inabilitados após o julgamento dos recursos, receberão de volta o envelope PROPOSTA. Estarão habilitados os licitantes que atenderem a todas as exigências contidas na HABILITAÇÃO do presente Edital. Recursos para anulação da Licitação, não terão efeito suspensivo sobre a mesma.

CAPÍTULO VII – DAS PROPOSTAS
7.1. As empresas poderão manifestar interesse em obter o LICENCIAMENTO a fim de comercializarem os produtos referentes aos JASC – CAÇADOR 2018, com exclusividade na comercialização restrita ao Município de Caçador e findando esta exclusividade com o término dos Jogos. 
7.2. A proposta necessariamente deverá preencher os seguintes requisitos:
a) ser apresentada no formulário ANEXO III ou segundo seu modelo, com prazo de validade mínimo de 60 (sessenta) dias, contendo especificação dos produtos cotados, segundo as exigências mínimas apresentadas no Capítulo 1 deste Edital. Não serão permitidas alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas. Recomenda-se aos senhores licitantes que, dentro do possível, utilizem o formulário anexo ao Edital, pois agiliza a análise das propostas e reduz os erros de elaboração das mesmas; 
b) conter o nome do proponente, endereço, identificação (individual ou social), o n.º do CNPJ e da Inscrição Estadual ou Municipal;
c) suas folhas devem estar assinadas e/ou rubricadas pelo seu representante legal;
Obs.: As empresas que não se fizerem representadas e não possuírem cadastro atualizado no Município de Caçador, deverão apresentar juntamente com a proposta documento que comprove que a pessoa que assinou a proposta possua poderes para representar a empresa licitante, sob pena de desclassificação.  
7.3. As empresas deverão apresentar no mínimo os seguintes itens para comercialização: 
a) boneco de pelúcia da mascote com, no mínimo, 15 cm de altura;
b) Boné com a logomarca, ou a imagem da mascote, ou ambas aplicadas;
c) Lenço em tecido com a logomarca, ou a imagem da mascote, ou ambas aplicadas;
d) Chaveiro com a logomarca, ou a imagem da mascote, ou ambas aplicadas;
e) Squeeze com a logomarca, ou a imagem da mascote, ou ambas aplicadas.
7.4. Serão desclassificadas as propostas:
a) Que apresentem condições divergentes ou conflitantes com as exigências deste edital, conforme Lei 8.666/93; 
b) Que não contenham todos os itens exigidos no presente Edital;
c) Contiverem borrões, rasuras, emendas ou ressalvas.
7.5. A proposta após entregue é irretratável e irrenunciável.
7.6. As propostas deverão ser elaboradas, observando rigorosamente as instruções contidas neste Edital, e apresentadas em papel timbrado do licitante. As propostas que deixarem de atender o exigido neste Edital serão de pronto desclassificadas.
7.7. A proposta deverá ser entregue em envelope fechado, contendo na sua parte externa e frontal os seguintes indicativos:    

   RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE
   MUNICÍPIO DE CAÇADOR/SC
   CONCORRÊNCIA – 03/2018
   ENVELOPE Nº 02 – “PROPOSTA DE PREÇO”     

7.8. Na proposta deverá conter prazo de validade da proposta não inferior a 60 (noventa) dias.

CAPÍTULO VIII – ABERTURA DO ENVELOPE DE PROPOSTA
8.1. No dia e hora mencionados neste Edital, ou em uma nova data a ser definida pela Comissão Julgadora no caso de decorrer petição de recurso, se dará início a abertura dos envelopes da PROPOSTA.
8.1.1.  O não comparecimento de qualquer licitante à nova reunião marcada não impedirá que ela se realize, não cabendo aos ausentes o direito à reclamação de qualquer natureza.
8.1.2.  Os representantes das proponentes que se fizerem presentes ao ato de abertura dos envelopes, deverão estar munidos de mandato com outorga de poderes de representação das mesmas, acompanhado de documento de identificação e documentação que comprove os poderes do outorgante. A falta da procuração de representação impedirá o mesmo de pronunciar-se em nome da proponente, podendo, entretanto, acompanhar a sessão.
8.2. O Presidente da Comissão Julgadora abrirá os envelopes e com os membros da Comissão analisará os prazos das propostas de cada proponente, os quais deverão constar em ata.
8.3. Todas as folhas serão rubricadas pelos membros da Comissão de Licitação, ficando à disposição dos licitantes para o mesmo procedimento e análise das propostas. Qualquer impugnação ou interposição de recurso deverá ser manifestada e transcrita em ATA.
8.4. É de 5 (cinco) dias úteis o prazo para formalização dos recursos contados a partir da abertura do envelope PROPOSTA, comunicados a todos os interessados o resultado da análise das propostas, devidamente lavrada em ata ou a partir da publicação desse resultado.
8.5. Os licitantes que tiverem suas propostas impugnadas e obtenham rejeição aos recursos após julgados, serão desclassificados.
8.6. As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) ou microempreendedores individuais (MEI) que apresentaram a documentação descrita no CAPÍTULO IV será dado o direto de preferência conforme estabelece a Lei Complementar nº 123/06:
Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 
§ 1oEntende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas empresas de pequeno porte e microempreendedor individual, sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
I – a microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II – não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do art. 44 desta Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
§ 1o Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
§ 2o O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual.

8.7. Efetuados todos os procedimentos anteriores, o Presidente dará por encerrada a sessão constando em ATA, que será assinada pela Comissão Julgadora e pelos proponentes presentes.
8.8. Em relação às decisões proferidas pela Comissão de Licitações, cabe recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação ou publicação do ato nos termos do Art. 109, § 1º da Lei 8.666/93 no diário oficial do município através do site www.diariomunicipal.sc.gov.br.
8.9. Após a seleção dos proponentes, a Comissão de Licitações, encaminhará o resultado ao Prefeito Municipal para a devida homologação do procedimento, o qual providenciará para que ocorra a sua publicação no Diário Oficial dos Municípios – DOM – SC.

CAPÍTULO IX – DA ADJUDICAÇÃO 
9.1. A adjudicação do objeto do presente Edital será feita ao licitante considerado vencedor, nos termos do relatório final elaborado pela Comissão de Licitação, após a necessária homologação por parte do Prefeito.
9.2. O licitante vencedor, após a homologação, será notificado para assinatura do contrato de licenciamento de acordo com as normas vigentes.

CAPÍTULO X – DO CONTRATO E PRAZO DE VIGÊNCIA 
10.1. O contrato, que obedecerá ao disposto na Lei 8.666/93 e o presente Edital, deverá ser assinado pela adjudicatária no prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data da notificação sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da referida Lei.
10.2. O prazo que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada, e durante o transcurso do prazo constante do item 10.1.
10.3. Se dentro do prazo, o convocado não assinar o Contrato de Concessão, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do termo, em igual prazo e condições impostas ao 1º classificado, ou então, revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas pelo art. 86 da Lei 8.666/93 e posteriores alterações.
10.3.1. A não assinatura do Contrato dentro do prazo estabelecido acarretará em multa no valor R$ 5.000,00 (cinco mil reais), bem como desclassificação do proponente vencedor deste processo licitatório, e ainda ficando impedido de participar de licitações promovidas pela Administração Pública, pelo período de 12 (doze) meses, conforme estabelece a Lei 8.666/93 e alterações subsequentes.
10.4. Farão parte integrante do Contrato, todos os elementos apresentados pela empresa vencedora que tenham servido de base para o julgamento desta CONCORRÊNCIA, bem como as condições estabelecidas neste instrumento e seus anexos, independente de transcrição.

CAPÍTULO XI – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
11.1. DO MUNICÍPIO:
[bookmark: _GoBack]a) Pagar as despesas decorrentes da publicação do instrumento contratual;
b) Designar profissional para acompanhamento, fiscalização;
c) Fiscalizar a correta execução e cumprimento das obrigações contratuais.

11.2. DA EMPRESA VENCEDORA
a) Prestar serviço adequado, na forma prevista neste edital e no contrato;
b) Apresentar e comercializar todos os produtos apresentados na proposta;
c) Apresentar, exibir e manter os preços de cada item comercializado, sendo vedada qualquer alteração de preços no decorrer da competição, mesmo que a título de “Lei da Oferta e Procura”, ou do esgotamento de estoques de determinados produtos, sem anuência do Município.
d) Montar “Pontos de Venda” de seus produtos junto aos locais de competição, Congresso Técnico, Cerimônia de Abertura, Fan Fest, que sejam compatíveis com a estrutura de cada local e adequados à temporariedade de cada Ponto de Venda;
e) Responsabilizar-se pelo pagamento de impostos, especialmente o ICMS, na venda de seus produtos, sendo de sua inteira responsabilidade fazer face a tais obrigações; 
f) Responsabilizar-se pelos produtos excedentes, que não sejam vendidos na vigência do contrato;
g) Pagar, a título de contrapartida do LICENCIAMENTO, à Prefeitura Municipal de Caçador, o percentual estipulado na proposta, a ser aplicado sobre o total auferido com as vendas dos produtos licenciados.

CAPÍTULO XII – ESCLARECIMENTOS E ADITAMENTOS
12.1. A íntegra do Edital para exame será disponibilizado no site www.cacador.sc.gov.br;
12.2. Esclarecimentos de dúvidas sobre a interpretação dos termos do presente Edital somente serão atendidas, mediante solicitação formal e encaminhada à Comissão de Licitações ou a Coordenadoria de Licitações e Contratos;
12.3. A Comissão ou a Coordenadoria de Licitações e Contratos responderá as questões consideradas pertinentes, e encaminhará a todos os interessados que tenham adquirido o Edital desta licitação, apresentando a pergunta formulada e sua resposta. As respostas serão numeradas, sequencialmente e serão considerados aditamentos ao Edital, sendo juntadas ao processo licitatório.
12.4. Não serão levadas em consideração, pela administração municipal, quaisquer consultas, pleitos ou reclamações que não tenham sido formuladas por escrito e devidamente protocoladas pessoalmente ou através do protocolo online, no mínimo 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura para que haja tempo hábil para atendermos os prazos legais. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre as partes.

CAPÍTULO XIII – INFORMAÇÕES GERAIS
13.1. A Administração reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação nos casos previstos em Lei, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, sem que isso caiba aos licitantes o direito à indenização ou reclamação de qualquer natureza.
13.2. O não comparecimento do licitante ou seu representante ao ato de abertura das propostas ou falta de sua assinatura nas respectivas atas, implicará na aceitação das decisões da Comissão Julgadora.
13.3. Não será levada em consideração qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes.
13.4. Aplica-se a presente Licitação as disposições constantes na Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes.
13.5. Fica estabelecido que para retirada do presente instrumento não haverá custo.

CAPÍTULO XIV- DOS ANEXOS
14.1. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:
ANEXO I – Termo de Referência
ANEXO II – Logomarcas;
ANEXO III – Proposta
ANEXO IV – Minuta do Contrato;
ANEXO V – Modelo de Procuração;
ANEXO VI – Declaração de parentesco artigo 9º, seus incisos e parágrafos da Lei 8.666/93, bem como o art. 102 da Lei Orgânica do Município de Caçador;
ANEXO VII – Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal;
ANEXO VIII –  Declaração de Microempresa/Empresa de Pequeno Porte/Microempreendedor Individual;
ANEXO IX – Declaração de Idoneidade para Licitar 

Caçador, SC, 04 de junho de 2018.                                                                                                                                                        

SAULO SPEROTTO
Prefeito Municipal

Examinado e Aprovado
Procuradoria Geral do Município.








ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

JUSTIFICATIVA: Com a criação da marca e do mascote dos 58a. Jogos Aberto de Santa Catarina, O LICENCIAMENTO pretende dar maior divulgação e envolvimento da comunidade esportiva e comunidade local com o evento, através da seleção de empresas que manifestam interesse na comercialização de produtos relacionados aos JASC, aplicando nestes produtos a marca desenvolvida pela Prefeitura Municipal de Caçador e também a mascote, também criada pela Prefeitura. 

RECURSOS FINANCEIROS: Pela exclusividade para exploração da marca e mascote, com a comercialização dos produtos, a empresa vencedora deverá repassar ao Município, no mínimo 3% do faturamento. 

CONSIDERAÇÕES GRAIS: O LICENCIAMENTO consistirá no direito de utilização da logomarca e da representação da mascote da 58ª edição dos Jogos Abertos de Santa Catarina, doravante chamada de JASC – CAÇADOR 2018, para desenvolvimento e comercialização de produtos relacionados aos Jogos. 
A empresa vencedora obterá direito de exclusividade na comercialização dos produtos relacionados ao evento. Esta exclusividade dar-se-á no âmbito do Município de Caçador e com data de término coincidente com o encerramento dos Jogos. 
A exclusividade não implica em qualquer restrição do uso da marca e mascote pelos meios oficiais da divulgação do evento, seja por parte da Prefeitura Municipal de Caçador, seja por parte do Governo do Estado de Santa Catarina, através da FESPORTE, permitindo qualquer uso da marca e mascote por estes entes. 
As empresas poderão manifestar interesse em obter o LICENCIAMENTO a fim de comercializarem os produtos referentes aos JASC – CAÇADOR 2018, com exclusividade na comercialização restrita ao Município de Caçador e findando esta exclusividade com o término dos Jogos. 
As empresas deverão apresentar no mínimo os seguintes itens para comercialização: 

	Boneco de pelúcia da mascote com, no mínimo, 15 cm de altura

	Boné com a logomarca, ou a imagem da mascote, ou ambas aplicadas

	Lenço em tecido com a logomarca, ou a imagem da mascote, ou ambas aplicadas

	Chaveiro com a logomarca, ou a imagem da mascote, ou ambas aplicadas

	Squeeze com a logomarca, ou a imagem da mascote, ou ambas aplicadas



A empresa vencedora poderá optar em itens complementares que desejar comercializar, aplicando a marca e mascote. Estes itens serão avaliados e validados pela Administração Municipal. 








ANEXO II

LOGOMARCAS
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ANEXO III

CONCORRÊNCIA 03/2018

PROPOSTA

1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: (
Razão Social: _______________________________________________________
Nome de Fantasia:___________________________________________________
Endereço: __________________________________________________________
Bairro: ________________________Município:_____________________________
Estado: __________
  
CEP: ____________________________________________ Fone/Fax:__________________________________________________________ 
CNPJ: _____________________________________________________________
Inscrição Estadual: ___________________________________________________
Inscrição Municipal___________________________________________________
)

2.CONDIÇÕES DA PROPOSTA:
Prazo de validade da proposta: ______ dias.
(prazo mínimo: vide edital no item 7.8).

3. DECLARAÇÃO:
Declaramos, para os devidos fins, que nesta proposta estão inclusos todos os impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas.
 (
Carimbo do CNPJ: Identificação da Proponente
)

_______________________________
             Carimbo e assinatura 
         Representante da empresa                                                                                                                  




ANEXO III

CONCORRÊNCIA 03/2018

PROPOSTA

1. OBJETO DA PROPOSTA:


	Descrição
	PERCENTUAL MÍNIMO CONFORME EDITAL
	PERCENTUAL
OFERTADO

	Licenciamento para exploração, com exclusividade para na comercialização dos produtos relacionados aos 58º. Jogos Abertos de Santa Catarina, sendo: 
a) Boneco de pelúcia da mascote com, no mínimo, 15 cm de altura
b) Boné com a logomarca, ou a imagem da mascote, ou ambas aplicadas
c) Lenço em tecido com a logomarca, ou a imagem da mascote, ou ambas aplicadas
d) Chaveiro com a logomarca, ou a imagem da mascote, ou ambas aplicadas
e) Squeeze com a logomarca, ou a imagem da mascote, ou ambas aplicadas

	


3%
	




CAÇADOR (SC), ............de............................de...................
 (
Carimbo do CNPJ: Identificação da Proponente
)
….........................................................................
 Assinatura do Representante da Empresa








ANEXO III
CONCORRÊNCIA 03/2018

PROPOSTA



1. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME COMPLETO: _______________________________________________

CARGO OU FUNÇÃO: _____________________________________________

IDENTIDADE N.º : _________________________________________________

CPF/MF N.º : _____________________________________________________

TELEFONE CELULAR E EMAIL PARA CONTATO:______________________




ANEXO IV
PROCESSO LICITATÓRIO ..../2018 – CONCORRÊNCIA Nº 03/2018
MINUTA DO CONTRATO DE CONCESSÃO Nº .../2018

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAÇADOR E XXXXXXX, REFERENTE AO LICENCIAMENTO DA MARCA E MASCOTE DA 58ª EDIÇÃO DOS JOGOS ABERTOS DE SANTA CATARINA – JASC CAÇADOR 2018.


A Prefeitura Municipal de Caçador, com sede na Avenida Santa Catarina, 195, Centro, Caçador, Santa Catarina, CEP 89500-124, CNPJ nº 83.074.302/0001-31, doravante denominada CONTRATANTE, representada pelo Prefeito Municipal SAULO SPEROTTO, CPF XXX.XXX.XXX-XX, Carteira de Identidade nº X.XXX.XXX, expedida pela SSP/SC, residente e domiciliado na Rua Herculano Coelho de Souza, xxxxxxxx, Caçador - SC e XXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n.° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo XXXXXXXXXXXXXXXXX, CPF XXXXXXXXXXXXX, Carteira de Identidade nº XXXXXXXXXXXXX, residente na XXXXXXXXXXXXX , resolvem celebrar o presente CONTRATO DE LICENCIAMENTO DE MARCA E MASCOTE n.º XXXXX, com fundamento na Constituição Federal, Lei 8.666/93, Lei 9.615/98 e Parecer Procuradoria Geral do Estado de Santa Catarina PAR 0155/13-PGE.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente contrato versa sobre o LICENCIAMENTO da Marca e Mascote do JASC CAÇADOR 2018, para fins de vinculação e venda dos seguintes produtos: 
a) boneco de pelúcia da mascote com, no mínimo, 15 cm de altura;
b) Boné com a logomarca, ou a imagem da mascote, ou ambas aplicadas;
c) Lenço em tecido com a logomarca, ou a imagem da mascote, ou ambas aplicadas;
d) Chaveiro com a logomarca, ou a imagem da mascote, ou ambas aplicadas;
e) Squeeze com a logomarca, ou a imagem da mascote, ou ambas aplicadas.
§1º. A contratada possui a exclusividade na comercialização dos produtos, restrita ao âmbito do Município de Caçador e findando esta exclusividade com o encerramento dos 58º. Jogos Abertos de Santa Catarina. 
§ 2º. Não serão permitidas inserções da marca ou da mascote em produtos com apelo erótico ou de teor nocivo à saúde, tais como cigarros e bebidas alcoólicas.
§ 3º. A contratada terá direito a acesso e instalação de pontos de venda dos produtos licenciados em todos os locais de competição dos JASC – CAÇADOR 2018, bem como à Cerimônia de Abertura, Congresso Técnico, Fan-Fest, e quaisquer outros eventos relacionados, limitando-se às normas de cada modalidade e capacidades de localização de cada ambiente. 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
A CONTRATANTE obriga-se:
b)  a disponibilizar os arquivos necessários para a confecção de produtos que façam alusão à marca e à mascote dos JASC – CAÇADOR 2018, em versões digitais compatíveis com a necessidade da CONTRATADA. 
c) a franquear o acesso, livre de taxas de participação de feiras e eventos, ou outras que poderiam ser aplicadas, para instalação dos pontos de venda junto aos locais de competição;
d) a disponibilizar à CONTRATADA as relações de datas, horários e locais de competição de cada modalidade;
e) atuar, com sua equipe de fiscalização, de modo a fazer cumprir a cláusula de exclusividade com a CONTRATADA. 

CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA obriga-se:
a) apresentar e comercializar todos os produtos apresentados na proposta da Concorrência 03/2018;
b) apresentar, exibir e manter os preços de cada item comercializado, sendo vedada qualquer alteração de preços no decorrer da competição, mesmo que a título de “Lei da Oferta e Procura”, ou do esgotamento de estoques de determinados produtos, sem anuência da Contratante;
c) montar “Pontos de Venda” de seus produtos junto aos locais de competição, Congresso Técnico, Cerimônia de Abertura, Fan-Fest, que sejam compatíveis com a estrutura de cada local e adequados à temporariedade de cada Ponto de Venda;
d) responsabilizar-se à normal incidência de impostos, notadamente o ICMS, na venda de seus produtos, sendo de sua inteira responsabilidade fazer face a tais obrigações.
e) responsabilizar-se pelos produtos excedentes, que não sejam vendidos na vigência do contrato. 
f) a pagar, a título de contrapartida do LICENCIAMENTO, à Prefeitura Municipal de Caçador, o percentual estipulado no certame, a ser aplicado sobre o total auferido com as vendas dos produtos licenciados.

CLAUSULA QUARTA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO
Pela exclusividade no licenciamento da Marca e Mascote dos 58º. Jogos Abertos de Santa Catarina, a realizar-se em Caçador/SC, a CONTRATADA repassará a  CONTRATANTE o percentual de .....% sobre o faturamento total auferido com as vendas dos produtos licenciados.
Parágrafo Único. O repasse/pagamento a CONTRATANTE, deverá ser efetuado até 30 dias após o encerramento dos Jogos, ou seja, no prazo máximo até o dia 16 de outubro de 2018, acompanhado de todos os relatórios contábeis, demonstrando a quantidade dos itens produzidos, e a quantidade e valores dos itens comercializados. 

CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA
Este Contrato terá início de vigência a partir da data da assinatura e sua publicação, findando  em 16 de outubro de 2018.

CLÁUSULA SEXTA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO E DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
O presente Contrato, encontra-se vinculado ao processo licitatório que o originou, sendo os casos omissos resolvidos, à luz da Lei nº 8.666/93 e alterações subsequentes.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE 
A CONTRATANTE reserva-se o direito de uso das seguintes prerrogativas, naquilo que for pertinente a este contrato:
1. Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da contratada;
2. Rescindi-lo unilateralmente, nos casos especificados no inciso I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93;
3. Fiscalizar-lhe a execução;
4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

CLÁUSULA OITAVA– DAS PENALIDADES
Em caso de inexecução parcial das obrigações contidas neste instrumento a CONTRATADA ficará sujeita a:
1. Advertência;
2. Pagamento de uma multa diária, enquanto perdurar a situação de infringência, correspondente a R$ 50,00 (cinquenta reais), corrigido monetariamente, sem prejuízo do disposto nesta cláusula, até o prazo de 20 (vinte) dias, findo o qual o Contrato poderá ser rescindido.
§ 1 º. As multas serão cobradas por ocasião do primeiro pagamento que vier a ser efetuado após sua aplicação.
§ 2 º. O valor total das multas não poderá ultrapassar de 5.000,00 (cinco mil reais), limite que permitirá sua rescisão, não cabendo, neste caso, a multa prevista na Cláusula Nona.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO
O MUNICIPIO DE CAÇADOR poderá declarar rescindido o presente Contrato independentemente de interpelação ou de procedimento judicial sempre que ocorrerem uma das hipóteses elencadas nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 
§ 1º - O descumprimento total das obrigações contidas neste instrumento pela CONTRATADA, esta ficará sujeita às penalidades previstas pela Lei 8.666/93 e alterações subsequentes, bem como multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), além de rescisão do mesmo. 
§ 2º - O Contrato poderá ser rescindido, ainda, por mútuo acordo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DIREITO DE FISCALIZAÇÃO
A fiscalização do presente Contrato ficará a cargo Do(a) servidor(a) ......., CPF: ....... 
Parágrafo Único. Caberá ao servidor designado verificar se os itens, objeto do presente contrato, atendem a todas as especificações e demais requisitos exigidos, bem como confirmar o faturamento da empresa licenciada, para fins de repasse ao CONTRATANTE do percentual a que resta obrigado pelo presente instrumento, e participar de todos os atos que se fizerem necessários para o adimplemento a que se referir o objeto licitado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO
As partes elegem o foro da Comarca de Caçador, Santa Catarina, para dirimirem quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, renunciando a outro foro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem as partes de pleno acordo, assinam este instrumento em 03(três) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas que também o subscrevem, para que produza seus efeitos legais.

Caçador/SC, xxxxxxxxxxxxx de 2018




	
	

	Saulo Sperotto
PREFEITO MUNICIPAL
	
REPRESENTANTE LEGAL





TESTEMUNHAS: 

	NOME: ____________________________
	NOME:______________________________

	CPF: _________________________________
	CPF: ________________________________






ANEXO V

CONCORRÊNCIA Nº 03/2018

PROCURAÇÃO


_______<RAZÃO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO COMPLETO>_______, por meio de _______<NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL, RG, CPF E QUALIFICAÇÃO NA EMPRESA>__________, constitui como suficiente PROCURADOR o Sr. _____<NOME COMPLETO, RG, CPF>_______, outorgando-lhe poderes gerais para representar a referida empresa na Licitação ____<MODALIDADE, NÚMERO/ANO>_____, outorgando ainda poderes específicos para efetuar lances e praticar demais atos necessários ao procedimento licitatório.



____<CIDADE/ESTADO>___, __<DATA>___




______________________________________
      <NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL 
                    E QUALIFICAÇÃO NA EMPRESA>


 (
OBS: Com assinatura do Outorgante reconhecida em cartório
)




ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PARENTESCO
CONCORRÊNCIA N° 03/2018



___________________________________________(nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº ___________________________com sede na _______________________________(endereço da empresa), licitante no certame acima destacado promovido por essa Prefeitura Municipal, declara por intermédio de seu representante legal, que atende o artigo 9º, seus incisos e parágrafos da Lei 8.666/93, bem como o art. 102 da Lei Orgânica do Município de Caçador, afirmando que: 

Não possui proprietário ou sócios que sejam servidores ou agentes políticos do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;

Não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de agente político do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, do Prefeito, Vice-Prefeito ou Secretários Municipais.


Local/Data/Ano




_____________________________
Assinatura do Representante











ANEXO VII
CONCORRÊNCIA 03/2018



Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:
XXXIII – proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 

Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal e da Lei n. º 9.854.
Referente ao processo licitatório nº ............................. na modalidade de ........................................... nº ......................................................................., a empresa ......................................................................... inscrito no CNPJ n.º ................................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a).................................................... portador(a) da Carteira de  Identidade n.º............................................ e do CPF n.º.............................................., DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art.27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

(*Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 
.................................................................................................
(local e data)
..................................................................................................
(nome e número da Cart. de Identidade do Declarante)
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

ANEXO VIII 
CONCORRÊNCIA 03/2018


DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE/MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (ME/EPP/MEI)
Eu..................................., inscrito no C.R.C., sob o nº..........., .DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa ____________________________________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ________________________ é microempresa ou empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a empresa ---------------------------------------------(denominação da pessoa jurídica), a participar do presente procedimento licitatório realizado pelo Município de Caçador/SC. Declaro também não estar enquadrada,  em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar 123/2006. 


__________________________________________ 
(nome)                  











ANEXO IX
“MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE PARA LICITAR” 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO

DECLARO, sob as penas da lei, para fins do PREGÃO PRESENCIAL ..../2018, que a empresa _____________________ não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei Federal n o 8.666/93 e alterações posteriores, bem como que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira. 


Local e Data 



(assinatura do Diretor ou Representante Legal da empresa)
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